PAGE  
2

ANDRÉ LUÍS ASSUMPÇÃO
ASSUMPÇÃO, A. L., TIPOS DE LINHAS DE CRÉDITO RURAL DISPONÍVEIS AOS PEQUENOS AGRICULTORES DA CIDADE DE JABOTICABAL/SP. 

Prof.º Titular da Faculdade de Educação São Luís de Jaboticabal/SP. 

Email: profissional (andreassumpcao@saoluis.br) e pessoal (andreluisassumpcao@gmail.com) 

Tel: (16) 3202-2891 (Casa) / (16) 3209-1800 (Faculdade)

Cel: (16) 99732-9441

Lattes: http://lattes.cnpq.br/7287850303331501
TIPOS DE LINHAS DE CRÉDITO RURAL DISPONÍVEIS AOS PEQUENOS AGRICULTORES DA CIDADE DE JABOTICABAL/SP.

JABOTICABAL

2015
ABSTRACT

This article aims to discuss the Brazilian agribusiness field the difficulty encountered by small farmers in acquiring loans from financial institutions in the city of Jaboticabal. Expected to contribute to the disclosure of credit alternatives provided by some financial institutions, both private and public, seeking help and success in agribusiness in these small farmers are inserted, since it is known that agribusiness is one of the areas fastest growing in Brazil, responsible for turning our economy. In this sense, showed up some information and literature on Brazilian agribusiness management process, the Brazilian Banking Sector and its financial institutions, concluding with a discussion of the Brazilian Rural Credit.
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Resumo

O presente artigo teve como objetivo discutir no campo do agronegócio brasileiro a dificuldade encontrada por pequenos agricultores na aquisição de créditos em instituições financeiras da cidade de Jaboticabal. Espera-se contribuir para a divulgação de alternativas de créditos concedidas por algumas instituições financeiras, tanto privadas como públicas, visando o auxílio e o sucesso no agronegócio em que estes pequenos agricultores estão inseridos, pois sabe-se que o agronegócio é uma das áreas que mais crescem no mercado brasileiro, responsável por girar nossa economia. Nesse sentido, apresentaram-se algumas informações e levantamento bibliográfico sobre o processo de gestão do agronegócio brasileiro, o Setor Bancário Brasileiro e as suas Instituições Financeiras, finalizando com uma abordagem sobre o Crédito Rural Brasileiro.
Palavras-chaves: [Agronegócio, Sistema Financeiro Nacional, Crédito Rural].

1. Introdução

O mundo está em constante mudança e nosso país muito mais; devido a estas oscilações econômicas, políticas e sociais, as empresas rurais, em geral, estão sendo afetadas diretamente quanto à sua sobrevivência. No tocante a cultura de nossa região voltada para a produção agrícola de cana de açúcar as Usina de Açúcar e Álcool detém maior parte das terras, ou seja, uma fatia grande de terras próprias e arrendamento de áreas para o cultivo da monocultura da cana de açúcar. Com isso desfavorece completamente o micro e pequeno produtor rural que vê em suas pequenas áreas uma fonte de subsistência e sustento, segundo Gasques (2001).
De acordo com Fortuna (2002) o mercado financeiro brasileiro tem sofrido reduções na quantidade e qualidade de instituições financeiras do Setor Bancário Brasileiro e onde podemos identificar algumas mudanças, ou seja, a alta administração preocupada em solucionar possíveis problemas buscou definir estratégias como a aquisição e fusão com novas empresas ou bancos interessados em aumentar as lucratividades e melhores colocações no ranking dos bancos, esquecendo-se de atender as necessidades e expectativas dos clientes em primeiro plano. Estas mudanças no posicionamento estratégico das instituições financeiras fazem com que seus diretores e dirigentes tomem mais decisões voltadas diretamente para uma mudança empresarial mais competitiva, criando maiores valores para o setor bancário.

A elaboração deste artigo teve por objetivo principal demonstrar posições teóricas sobre o agronegócio brasileiro e o crédito rural, bem como classificar e mostrar as principais linhas de crédito rural. Dada a relevância do crédito rural no atual contexto econômico, não pode ser tratado de forma distante e insensível, como se fosse um crédito comum, pois nossa economia é totalmente integrada de produtos e serviços oriundos do agronegócio, conforme Gasques (2001).
 Segundo Fortuna (2002), princípios que regem o crédito rural nem sempre se adequam às estruturas jurídico-formais do crédito em geral. O crédito rural não deve ser interpretado como meio de fomentar e fortalecer as instituições financeiras em detrimento da produção, da agricultura e da pecuária nacional. O financiamento da atividade rural deve evidenciar a possibilidade de pagamento com a própria produção rural, valorizando e gerando riquezas no campo do agronegócio. 

Este artigo aborda os tipos de crédito rural, classificando os mesmos e  destacando suas peculiaridades, que os tornam distintos das espécies correlatas às linhas de crédito comuns, fazendo uma breve análise das dificuldades encontradas por produtores rurais quanto à liberação de linhas de crédito rural, para atender suas necessidades nas propriedades rurais.

2. Revisão Bibliográfica

Para analisar a dificuldade de obtenção de crédito para os pequenos agricultores, o primeiro passo a ser seguido foi discorrer sobre a conceitualização e o parecer de alguns autores sobre os temas inerentes.

2.1 Gestão do Agronegócio

Segundo VILLA VERDE (2001) o ambiente dos negócios, na atualidade, exige velocidade, agilidade e alto nível de serviços aos clientes. Nesse contexto imprevisível e turbulento, em que a demanda é variável e os custos financeiros e das matérias-primas são altos, as previsões mostram-se pouco confiáveis. Acabou o mito do produtor independente que produz qualquer mercadoria, sem saber para qual mercado.

O novo produtor está inserido em cadeias de abastecimento e de negócios, que envolvem desde os fornecedores até os consumidores, passando pela produção, compra, gestão de materiais, marketing, vendas e distribuição física.

Segundo Fortuna (2002) “empresa rural” é uma unidade de organização econômica social. No setor rural, que tem características, em geral, diferenciadas das empresas de outros setores da nossa economia, conforme ilustração adaptada.
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Figura 1 : Ambiente Rural
Fonte: Fortuna (2002)

Fortuna (2002) complementa que o ambiente é o universo que envolve externamente a empresa. As variáveis que compõem o ambiente da empresa rural são: variáveis tecnológicas, variáveis econômicas, variáveis políticas, variáveis sociais, variáveis legais, variáveis demográficas e variáveis ecológicas. Do ambiente geral é constituído o ambiente operacional da empresa (necessárias ao seu funcionamento). O ambiente operacional é constituído por quatro setores principais, são eles:

Consumidores – pessoas físicas ou jurídicas, que formam o mercado agrícola e possuem, normalmente, melhores informações sobre os preços do que o produtor.

Fornecedores - são todas as instituições que fornecem recursos para a empresa rural como: crédito, mão-de-obra, insumos, assistência técnica, consultoria, serviços em geral, etc.

Concorrentes - formado pelos outros empresários rurais que concorrem tanto na venda de produtos como na obtenção de insumos e serviços.
Regulamentadores - formado por órgãos do governo, associações e sindicatos que de alguma forma impõem controles, limitações ou restrições às atividades da empresa rural. Exemplo: normas para produção de leite B, a legislação de crédito rural, legislação trabalhista brasileira, etc.
No processo de tomada de decisão, problemas são vários e requerem dos administradores rurais mais habilidades (transformação do conhecimento em ações). Caso os problemas sejam complexos exigem que sejam resolvidos por parte. No processo de tomada de decisão, avança-se passo a passo, na identificação do problema, na busca e avaliação de novas alternativas e/ou oportunidades, ações e controles finais para uma melhor administração das propriedades e empresas rurais conforme Fortuna (2002).
Estes agentes são permeados por três fluxos: de informações, de insumos e mercadorias (real) e de financeiro (nominal), segundo VILLA VERDE (2001).
Por se tratar de um conjunto de atividades extremamente complexas e diversificadas, o agronegócio brasileiro, vem englobando extensas cadeias produtivas crescentemente globalizadas, relações comerciais internacionais e mercados financeiros mundiais, bem como as implicações de sua óbvia interação com o meio-ambiente, esta relacionado com uma enorme quantidade de atores.
Segundo Fortuna (2002), dos governos que definem as diretrizes de política econômica à indústria e aos centros de pesquisa que desenvolvem novas tecnologias de produção, dos movimentos sociais às corporações mundiais do setor, dos trabalhadores que emprega ao consumidor final que compra seus produtos, dos governos de outros países que lhe interpõem barreiras às organizações multilaterais onde tais barreiras são questionadas, o agronegócio interage com uma infinidade de stakeholders (grupos de interesse), e de tão múltiplas interações depende, em grande medida, a sua própria viabilidade econômica. 
O agronegócio interagindo com o Estado, em sentido amplo, englobando os três poderes constituídos e as esferas federal, estadual e municipal, é bastante vasta e complexa. O produtor rural depende de uma série de políticas para desenvolver sua atividade. O segmento necessita de financiamento para a produção e por esta razão depende de uma política monetária pautada por taxas de juros moderadas, bem como pela concessão de linhas de crédito diferenciadas por parte dos bancos oficiais. Ao mesmo tempo, como é cada vez mais vinculado à exportação, sofre com todas as flutuações da taxa de câmbio e é particularmente prejudicado em períodos de apreciação da moeda nacional. Outro elemento fundamental para o bom desenvolvimento das atividades agropecuárias é o seguro rural, que baliza a política agrícola em termos mais gerais e garante uma renda mínima ao produtor. Do seguro dependem ainda a necessária continuidade do investimento em tecnologia, a geração de empregos no campo e a incorporação do segmento ao mercado de capitais, de acordo com VILLA VERDE (2001).  

Segundo Batalha (2005) as relações do agronegócio com o governo passam ainda pela capacidade de atração que as políticas para o setor podem ter em relação aos fundos de investimento globais. Estima-se que existam hoje cerca de US$ 165 bilhões disponíveis, a nível mundial, para o financiamento de atividades agropecuárias. 

Além disso, é fundamental para o segmento a manutenção de investimentos públicos em órgãos voltados ao desenvolvimento da ciência e da tecnologia destinadas ao incremento da produtividade agropecuária. 

Dependem ainda do governo leis de interesse central para o agronegócio, como as relativas ao meio-ambiente, ao direito de propriedade e ao regime de trabalho. Os investimentos públicos em logística e infra-estrutura, destinados a dar melhores condições de armazenagem, transporte e distribuição de produtos agropecuários é outro item de grande importância para a viabilidade da atividade agropecuária, define Batalha (2005). 
Santiago (1999) diz que a importância do agronegócio reside também em sua capacidade de impulsionar outros setores. Quando a produção agrícola movimenta os setores que estão antes da fazenda, como máquinas, adubos, defensivos, chamamos a isto de efeitos para trás; quando a agricultura impulsiona os setores produtivos que se situam depois da porteira da fazenda, como a agroindústria, o transporte e a comercialização das safras, estes são efeitos para a frente.

Segundo Santiago (1999) a agricultura e a agroindústria tem fortes impactos para trás e principalmente para frente. A tabela 1 indica que para cada mil unidades de produção de seu setor, são exigidas vezes unidades de produção dos demais setores produtivos. Cada R$ 1.000,00 (hum mil reais) produzidos pela agropecuária resultam R$ 5.636,00 (cinco mil, seiscentos e trinta e seis reais) que são gerados em atividades que estão depois da fazenda (agroindústria, transporte, comercialização) e de mais R$ 623,00 (seiscentos e vinte e três reais) sobre atividades antes da fazenda (máquinas, fertilizantes). Os setores agroindustriais apresentam mais impacto sobre atividade para trás, como a própria agricultura. Para efeitos comparativos, depois da agropecuária, o setor que tem mais impacto para frente é o refino de petróleo com R$ 3.719.
Santiago (1999) questiona, quais são as perspectivas do agronegócio brasileiro para o futuro? As perspectivas são promissoras. O Brasil detém terras abundantes, planas e baratas, como são os cerrados com uma reserva de 80 milhões de hectares, dispõe de produtores rurais experimentes e capazes de transformar essas potencialidades em produtos comercializáveis e detém um estoque de conhecimentos e tecnologias agropecuárias, transformadoras de recursos em produtos. Porém, restam alguns condicionantes para que a potencialidade do agronegócio se concretize. Primeiro, depende de uma política macroeconômica saudável. Taxas de juros elevadas, inflação alta ou moeda sobrevalorizada, como aconteceu no período 1994-98, prejudicam tremendamente o agronegócio. A sobrevalorização cambial transferiu uma fábula de recursos dos setores exportadores (agricultura e agroindústria) para os importadores (inclusive os turistas), podendo ser apontada como a grande causa do não crescimento das safras de grãos, nos últimos anos. O dólar relativamente fraco em relação ao real favoreceu a importação de algodão e trigo e deprimiu sua produção interna. Finalmente, em janeiro deste ano houve uma correção cambial, o que permite prever novo impulso no setor. 

Pereira (1992) afirma que um outro grande entrave para o pleno desenvolvimento do agronegócio é a falta de infra-estrutura adequada. Transporte terrestre por longas distâncias em estradas mal conservadas elevam os custos e deprimem os preços dos produtos, a nível de produtor. Os projetos em curso do Programa Brasil em Ação, como os Corredores Multimodais, pretendem corrigir estas distorções, principalmente no Centro-Oeste, onde o problema é mais grave. Em terceiro lugar, o processo de desenvolvimento do agronegócio só se realiza dentro de um arcabouço legal apropriado. Os contratos entre os diferentes agentes econômicos têm que ser respeitados, a começar com o direito da propriedade privada. 

Outro obstáculo sério ao desenvolvimento pleno do agronegócio está relacionado ao sistema tributário, complementa Pereira (1992), e, com uma economia aberta ao exterior, isto é, com possibilidade de exportar e importar qualquer produto do agronegócio, a carga tributária deve ser compatível com a dos nosso competidores. Como nosso concorrentes, inclusive no Mercosul, tem impostos baixos, fica difícil ao produtor brasileiro competir nos mercados externos; vezes há que perde o próprio mercado interno porque os produtos importados chegam mais baratos. Não há como o produtor rural e a agroindústria serem competitivos com governos vorazes em criar novos impostos, aumentar os atuais e com mecanismos complexos de arrecadação, o que aumenta os custos de produção. Reforma tributária é urgente, com diminuição da carga e simplificação dos procedimentos na tributação. 

Pereira (1992) conclui e ressalta quatro pontos básicos sobre o agronegócio: 
a) está nas raízes do nosso processo de desenvolvimento; 
b) contribui decisivamente para a renda, emprego, exportações, desenvolvimento do interior e equidade regional; 
c) tem grande potencialidade para sua expansão, por dispormos de terra, mão-de-obra e tecnologia; 
d) para que esta potencialidade se concretize, são necessários políticas macroeconômicas saudáveis, melhoria da infra-estrutura física (estradas, portos, ferrovias, etc.) e reforma tributária, com diminuição da carga tributária sobre a produção e simplificação dos procedimentos.

Na Figura 2 podemos verificar como o agronegócio brasileiro contribui para o crescimento e o desenvolvimento do nosso país.
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Figura 2 : Agronegócio Brasileiro
Fonte: CNA (2008)
De acordo com o relatório de Pinto (2008), houve um crescimento expressivo numa realidade de câmbio favorável (até 2004) e de preços internacionais satisfatórios para as principais commodities (pós 2004), conforme o ciclo de recente de expansão entre os anos 2000 a 2008, conforme Figura 3.
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Figura 3 : Produção de Grãos brasileira

Fonte: Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) (2008)
2.2 O Setor Bancário Brasileiro e as suas Instituições Financeiras

O setor bancário no país é extremamente importante para o desenvolvimento e crescimento da economia e da sociedade civil e empresarial. É por intermédio do setor bancário, mais precisamente das instituições financeiras que o compõem, que muitas pessoas e empresas buscam recursos para realizarem seus objetivos e metas.

Antes de caracterizar o setor bancário e suas instituições financeiras, apresenta-se um breve relato histórico de como é o sistema financeiro nacional.

O sistema financeiro nacional como um conjunto de instituições que trabalham em um mesmo objetivo, que é o de gerar condições capazes de atender as expectativas dos poupadores, investidores e tomadores de dinheiro, Fortuna (2002).
A Figura 4 ilustra o Organograma do Sistema Financeiro Nacional, de forma a ajudar no compreendimento de como funciona e é constituído o nosso sistema financeiro.
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Figura 4. Organograma do Sistema Financeiro Nacional (adaptado de Fortuna, 2002).

Segundo Fortuna (2002), a Lei de Reforma Bancária (4595/64) no Art. 17, caracteriza o que são instituições financeiras de forma mais exata: “Consideram-se instituições financeiras, para os efeitos da legislação em vigor, as pessoas jurídicas públicas e privadas, que tenham como atividade principal ou acessória a coleta, a intermediação ou a aplicação de recursos financeiros próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de valor de propriedade de terceiros”.

Segundo Mendes (1999), o setor bancário foi projetado com esta Lei de Reforma Bancária de 1964, onde houve regulamentações e segmentações com a atuação de agentes financeiros. Ainda relata que as altas taxas de inflações que assolaram o país na primeira metade dos anos 90 contribuíram significativamente para o crescimento e a modernização do sistema bancário no que se diz a “automação de processos”.

A seguir veremos como essas mudanças trouxeram mais opções e recursos para o ambiente bancário nacional. As instituições financeiras no ambiente bancário nacional estão divididas segundo Fortuna (2002) da seguinte forma:

1 - Instituições Financeiras Monetárias: multiplicadora de moeda devido possuir depósitos à vista. Ex: Bancos Comerciais – BC; Caixas Econômicas – CE; Bancos Cooperativos – BCo; Cooperativas de Crédito – CC;

2 - Instituições Financeiras não-Monetárias: responsável pela captação de recursos para intermediação financeira de moeda (“emissão de títulos para empréstimo”). Ex: Bancos de Desenvolvimento – BD (BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, BNB – Banco do Nordeste, BASA – Banco da Amazônia); Bancos de Investimento – BI; Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento – Financeiras; Sociedades de Crédito ao Microeempreendedor – SCM; Companhias Hipotecárias – CH; Sociedades de Crédito Imobiliário – SCI; Associações de Poupança e Empréstimo – APE; 

3 – Instituições Auxiliares do Mercado Financeiro: são as seguintes Sociedades Corretoras de Títulos e Valores Mobiliários – CCVM; Sociedades Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários – DTVM; Agências de Fomento ou Desenvolvimento – AF; Investidores Institucionais – II; Fundos Mútuos de Investimento; Entidades Abertas e Fechadas de Previdência Complementar; Seguradoras.

4 – Bancos Múltiplos: surgiram após Resolução n° 1524/88, que o Banco Central emitiu por uma ordem do Conselho Monetário Nacional, com o intuito de tornar mais racional os métodos administrativos das instituições financeiras.

O mercado bancário brasileiro, segundo Fortuna (2002), o descreve como uma estrutura de classificação informal dos bancos, que é por meio de segmentação de mercado, ou seja, os bancos de negócios são responsáveis pelas grandes intermediações financeiras; bancos de atacado são responsáveis pela retenção de poucos clientes porém com grande potencial financeiro; bancos de varejo são os famosos “bancos comunitários” com grande número de clientes.

Quanto ao atendimento específico Fortuna (2002) classifica os bancos em três exemplos: Corporate Bank atendimento a empresas de grande porte; Private Bank é o responsável pelo atendimento de clientes de pessoa física que possuam grandes rendas ou patrimônios e investimentos de alto valor; Personal Bank realiza atendimentos a clientes de pessoa física e jurídica que possuam rendas altas.

Diz Mendes (1999) que a grande competição no setor bancário é fundamental para a criação de diferenciais competitivos, capazes de alcançar resultados significativos quanto a ativos bancários.

No ambiente financeiro atual grande parte das instituições financeiras estão se moldando para a qualidade no setor de serviços e relacionamentos, mas em algumas instituições financeiras o ponto de partida é analisar piamente as estratégias da empresa e partindo delas traçar um plano de trabalho, ou seja, elaborando um conjunto de objetivos e metas repassados para cada um dos colaboradores da instituição.

2.3 Crédito Rural
Segundo Fortuna (2002) o crédito rural é o suprimento de recursos financeiros para aplicação exclusiva nas atividades agropecuárias, desenvolvidas por produtores rurais, qual seja: 

- estimular os investimentos rurais, inclusive armazenamento, beneficiamento e industrialização de produtos agropecuários, quando efetuado pelo produtor na sua propriedade rural, por suas cooperativas ou por pessoas física ou jurídica equiparada aos produtores; 

- favorecer o oportuno e adequado custeio da produção e a comercialização de produtos agropecuários; 

- fortalecer o setor rural, notadamente no que se refere a pequenos e médios produtores; 
- incentivar a introdução de métodos racionais no sistema de produção, visando ao aumento da produtividade, à melhoria do padrão de vida das populações rurais e à adequada defesa do solo. 

O crédito rural pode ter as seguintes finalidades: 

1) crédito de custeio agrícola e pecuário - destina-se a cobrir despesas normais dos ciclos produtivos, prazo 24 meses para custeio agrícola e 12 meses para custeio pecuário; 

2) crédito de investimento - destina-se a aplicação em bens ou serviços cujo desfrute se estende por vários períodos de produção, de 6 a 12 anos, recursos par investimento fixo (armazéns, açudes, ordenhas, currais, etc.); 

3) crédito de comercialização – quando destina-se a cobrir despesas próprias da fase posterior a colheita ou a converter em espécie os títulos oriundos de sua venda ou entrega pelos produtores ou suas cooperativas, ou seja, são os recursos para o beneficiamento e a industrialização dos produtos agropecuários que sejam comercializados e até 180 dias.
Os bancos comerciais e múltiplos com carteira comercial operam neste segmento rural, através de recursos próprios, provenientes de 25% dos volumes médios dos depósitos à vista e outros recursos de terceiros, segundo Fortuna (2002).
As taxas geralmente praticadas no crédito rural com estes recursos são de 8,75% ao ano ou 0,69% ao mês, dados extraídos do site do Banco Bradesco S/A e BACEN (Banco Central do Brasil, 2009).
No contexto histórico do nosso agronegócio segundo Fortuna (2002) houve uma sucessão de crises do agronegócio brasileiro, sendo de fundamental importância para o crescimento do setor Agropecuário. A Figura 5 ilustra a evolução da crise desde 1989 a 2008.
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Figura 5 : Evolução das Crises brasileira

Fonte: CNA (2008)
Segundo Fortuna (2002), o Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), é constituído de órgãos básicos, vinculados e articulados. São órgãos básicos o Banco Central do Brasil (Bacen), Banco do Brasil (BB), Banco da Amazônia (Basa) e Banco do Nordeste (BNB). Como órgãos vinculados temos o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), bancos privados e estaduais, caixas econômicas, cooperativas de crédito rural e sociedades de crédito. Por último, existem os órgãos articulados que são os órgãos oficiais de valorização regional e entidades de prestação de assistência técnica, conforme Figura 6.
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Figura 6 : Sistema Nacional de Crédito Rural
Fonte: Manual de Crédito Rural do Banco Central do Brasil (adaptado). 

Um breve histórico da evolução do crédito rural brasileiro, segundo Fortuna (2002), era o crédito rural executado somente pelo Banco do Brasil, por meio de sua Carteira de Crédito Agrícola e Industrial (Creai), criada em 1935. A legislação básica, como se depreende, foi elaborada num contexto bastante diferente do atual agronegócio brasileiro e, por isso mesmo, vem sendo complementada com outras leis, decretos e programas no decorrer dos anos, para que se mantenha adequada à realidade da agropecuária nacional.

De acordo com Fortuna (2002) algumas medidas foram verdadeiros marcos na história e evolução do crédito rural:

• 1967: a resolução do Conselho Monetário Nacional tornou obrigatório o direcionamento de 10% dos depósitos à vista no sistema bancário para a concessão de crédito ao setor agrícola.

• 1986: extinção da Conta Movimento o que limitou os recursos para o Crédito Rural à disponibilidade da União.

• 1986: criação da Poupança Rural. Os bancos oficiais ficaram autorizados a operar com essa fonte de recursos que se tornou, em 1988, na maior fonte supridora para o Crédito Rural.

• 1991: aumento da participação do BNDES no crédito rural por meio da Finame Rural (Agência Especial de Financiamento Industrial - Finame), do Programa de Operações Conjuntas (POC) e do Programa de Operações Diretas do próprio Banco. Até então, tradicionalmente, o BNDES sempre esteve voltado para o financiamento de investimentos industriais.

• 1995: criação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf).

• 1996: criação do Programa de Securitização das dívidas dos agricultores, que permitiu o reescalonamento do vencimento das operações a taxas de juros compatíveis com a atividade agropecuária. A Securitização das dívidas foi necessária pois, nas tentativas de estabilização da economia que se sucederam no Brasil, diversos desencontros entre a correção das dívidas e dos preços mínimos foram muito desfavoráveis aos agropecuaristas. 

Fortuna (2002), diz que o financiamento do agronegócio brasileiro caracterizou-se por uma forte dependência de recursos oficiais e o governo exercia grande interferência no mercado, por meio da Política de Preços Mínimos (PGPM). Essa fase culminou com um grande descompasso entre o custo do financiamento (indexado) e o preço dos produtos agropecuários. Nesse contexto, o sistema financeiro reduziu sua atuação no crédito rural em razão do elevado risco da atividade.

De acordo com Batalha (2005) aconteceram, então, fatos relevantes para a reversão desse quadro, entre os quais destacamos:

• Estabilização da economia (Plano Real).

• Definição de taxas prefixadas para o crédito rural.

• Criação de programas especiais para o reescalonamento das dívidas rurais (Securitização Rural, 1996), Programa Especial de Saneamento de Ativos (Pesa) (1998), Programa de Revitalização das Cooperativas Agropecuárias (Recoop, 1998) e Programa de Fortalecimento das Instituições Financeiras Oficiais (2001).

• Definição de novas linhas de crédito, com destaque para as linhas direcionadas a investimentos.

Batalha (2005) complementa que nessa época (1994-1995) o mercado já assimilava o conceito de “Cadeia Produtiva”, exaustivamente divulgado pela Associação Brasileira de Agribusiness (Abag), que trouxe uma nova visão do mercado do agronegócio no Brasil, inclusive para os agentes financeiros. Defini ainda que a cadeia produtiva é composta pelos vários agentes de um segmento econômico e como são “elos” interdependentes, as políticas e medidas governamentais precisam prever e planejar visando beneficiar todos os agentes da cadeia.

Segundo Fortuna (2002) o Banco do Brasil também tomou decisões importantes, nesse período, que lhe garantiram a posição de liderança no mercado do agronegócio, resgatando uma parceria histórica com o setor. Algumas dessas ações merecem destaque:

• aperfeiçoamento do modelo de relacionamento negocial com os agentes das mais diversas cadeias produtivas.
• implementação de novas modalidades de financiamento. 
• desenvolvimento de novos mecanismos de apoio à comercialização.
• estímulo à prática de proteção de preços pelos produtores.
• reformulação do processo de concessão de crédito e de definição de risco dos empreendimentos agropecuários.
• implementação dos programas de renegociação das dívidas anteriores a 1995. 
Segundo Vila Verde (2001), as garantias tradicionais (penhor, hipoteca e aval de terceiros) foram substituídas, em parte, por novos mecanismos mitigadores de risco como o compartilhamento de riscos com terceiros, os convênios de integração, os negócios com mercados futuros e opções, os prêmios governamentais, os seguros rurais e os seguros garantia. As medidas adotadas pelas áreas governamentais, pelo Banco do Brasil e o excelente trabalho das instituições de pesquisa, notadamente da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), proporcionaram uma verdadeira revolução no agronegócio brasileiro, tornando-o muito competitivo, mesmo quando comparado às grandes potências mundiais, tradicionais nesse mercado, como os Estados Unidos.

As principais linhas de crédito rural adotadas pelo nosso Sistema Financeiro Nacional, possuem a finalidade de disponibilizar ao produtor rural (pessoa física ou pessoa jurídica) e suas cooperativas, recursos para custeio, investimento e comercialização de produtos agropecuários. 

Santos (2005) referencia a existência de diversas espécies de títulos de crédito rural, a saber:
· Cédula Rural Pignoratícia (CRP): é um título de crédito lastreado em garantia real, representada por penhor rural ou mercantil;

· Cédula Rural Hipotecária (CRH): é lastreada em garantia real, representada por hipoteca de imóveis;

· Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária (CRPH): é garantia por penhor e por hipoteca;

· Nota de Crédito Rural (NCR): não se reveste de garantia real;

· Nota Promissória Rural (NPR): é uma promessa de pagamento, como  NP tradicional, porém, nela, deve estar discriminado o produto objeto da transação;
· Duplicata Rural (DR): difere da duplicata mercantil por sua natureza ruralista. Deve discriminar a natureza do produto;
· Cédula de Produtor Rural (CPR) Física – Liquidação em Produto: é um ativo financeiro, na forma de título cambial endossável, emitido pelo produtor rural ou por suas associações (inclusive cooperativas), através do qual ele vende antecipadamente o produto que espera colher mais adiante;
· Cédula de Produtor Rural (CPR) Financeira – Liquidação Financeira: é um ativo financeiro, onde o produtor que não pretende entregar seu produto no vencimento do papel, mas precisa de financiamento, ou seja, o produtor que acredita na alta do preço de seu produto emite uma CPR Financeira e, com vencimento fora do pico de safra;
· Programa de Geração de Emprego e Renda – Proger Rural: é um programa de financiamento ao produtor rural que lhe permite obter crédito fixo ou rotativo, tanto para crédito de custeio como para o crédito de investimento em máquinas, equipamentos e bens de produção novos e usados;
· Financiamento de Máquinas e Equipamentos Rural (Finame Rural): é o financiamento onde o produtor compra máquinas e equipamentos para o setor, garantindo até 90% do investimento total nas regiões incentivadas e 80% nas regiões não incentivadas;
· Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF): o Pronaf é um programa de apoio ao desenvolvimento rural com base em uma rede de agências bancárias que reúne o BB (Banco do Brasil), BNB (Banco do Nordeste do Brasil), BASA (Banco da Amazônia), Bancos Estaduais e Bancos Cooperados.

Veremos alguns destes créditos rurais como aplicação dos recursos para investimentos dos produtores rurais durante as safras de 1998 a 2009. Conforme figura 7.
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Figura 7: Tipos de Crédito rural - Aplicação dos recursos para investimentos

Fonte: BNDES/BB/BACEN
Existem outras linhas de crédito utilizadas para auxiliar os produtores rurais, conforme itens abaixo:

- Programa de Modernização da Frota de Tratores Agrícolas e Implementos Associados e Colheitadeiras - (Moderfrota):

Finalidade: facilitar a aquisição de tratores agrícolas e implementos associados, colheitadeiras e equipamentos para preparo, secagem e beneficiamento de café, financiada isoladamente ou não.

Limite:

a) beneficiários com renda agropecuária bruta anual inferior a R$ 250 mil: 100% do valor dos bens adquiridos;

b) beneficiários com renda agropecuária bruta anual igual ou superior a R$ 250 mil: 90% do valor dos bens adquiridos.

Taxa de juros: 8,75% a.a. (renda agropecuária bruta anual inferior a R$ 250 mil) ou 10,75% a.a. (renda agropecuária bruta anual igual ou superior a R$ 250 mil)

- Programa de Incentivo ao Uso de Corretivos de Solos - (Prosolo)

Finalidade: incentivar o uso adequado de corretivos de solos

Limite: R$ 80 mil por produtor

Taxa de juros: 8,75% a.a.

 

- Programa Nacional de Recuperação de Pastagens Degradadas - (Propasto)

Finalidade: recuperar áreas e pastagens degradadas

Limite: R$ 150 mil por produtor

Taxa de juros: 8,75% a.a.

 

- Programa de Incentivo à Mecanização, ao Resfriamento e ao Transporte Graneleiro da Produção de Leite - (Proleite)

Finalidade: incentivar a melhoria na qualidade da produção do leite

Limite: R$ 60 mil por produtor

Taxa de juros: 8,75% a.a.

 

- Programa de Desenvolvimento da Apicultura - (Prodamel)

Finalidade: incentivar o desenvolvimento da apicultura no Brasil

Limite: R$ 20 mil por produtor

Taxa de juros: 8,75% a.a.

 
- Programa de Apoio à Fruticultura - (Profruta)

Finalidade: apoiar o desenvolvimento da fruticultura

Limite: R$ 100 mil por produtor

Taxa de juros: 8,75% a.a.

 

- Programa de Desenvolvimento da Ovinocaprinocultura - (Prodecap)

Finalidade: aprimorar o manejo, a alimentação e a genética dos rebanhos com o conseqüente aumento da produção e produtividade dos mesmos

Limite: R$ 40 mil por produtor

Taxa de juros: 8,75% a.a.

 

- Programa de Desenvolvimento da Cajucultura - (Procaju)

Finalidade: incrementar o agronegócio do caju na Região Nordeste

Limite: R$ 40 mil por produtor

Taxa de juros: 8,75% a.a.

 

- Programa de Sistematização de Várzeas - (Sisvárzea)

Finalidade: aumentar a produção de grãos nas várzeas, especialmente milho, em todo o território nacional.

Limite: R$ 40 mil por produtor

Taxa de juros: 8,75% a.a.

 

- Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Vitivinicultura - (Prodevinho)

Finalidade: modernizar o setor de vitivinicultura da Região Sul

Limite: R$ 100mil por produtor

Taxa de juros: 8,75% a.a.

 

- Programa de Desenvolvimento Sustentável de Floricultura - (Prodeflor)

Finalidade: acelerar o desenvolvimento da floricultura brasileira

Limite: R$ 50 mil por produtor

Taxa de juros: 8,75% a.a.

 

- Programa de Incentivo à Construção, Modernização das Unidades Armazenadoras em Propriedades Rurais - (Proazem)

Finalidade: aumentar a capacidade instalada de armazenagem nas propriedades rurais.
Limite: R$ 300 mil por produtor

Taxa de juros: 8,75% a.a.

 

- Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Aqüicultura (Aqüicultura)

Finalidade: aumentar a produção de peixes, camarões e moluscos em regimes de aqüicultura.
Limite: R$ 150 mil por beneficiário

Taxa de juros: 8,75% a. a.

 - Programa de Apoio à Agricultura Irrigada (Proirriga):

Finalidade: apoiar o desenvolvimento da agricultura irrigada, de maneira a assegurar maior estabilidade à produção, sobretudo de olerícolas, grãos e frutas.

Limite: R$ 250 mil por beneficiário

Taxa de juros: 8,75% a. a.

 - Programa de Desenvolvimento Cooperativo para Agregação de Valor à Produção Agropecuária (Prodecoop):

Finalidade: incrementar a competitividade do complexo agroindustrial das cooperativas brasileiras, por meio da modernização dos sistemas produtivos e de comercialização.
Limite: R$ 20 milhões por cooperativa, com os seguintes tetos:

a) até 70% do valor do projeto, quando se tratar de cooperativa com faturamento superior a R$ 100 milhões;

b) até 80% do valor do projeto, quando se tratar de cooperativa com faturamento acima de R$ 50 milhões e até R$ 100 milhões;

c) até 90% do valor do projeto, quando se tratar de cooperativa com faturamento até R$ 50 milhões.

Taxa de juros: 10,75% a. a.

 

- Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Cacauicultura (Procacau):

Finalidade: aumentar a produtividade da lavoura cacaueira, por meio de clonagem e adensamento.
Limite: R$ 2.300,00 por hectare, respeitado o teto de R$ 200 mil por beneficiário

Taxa de juros: 8,75% a. a.

 

- Programa de Plantio Comercial de Florestas (Propflora):

Finalidade: implantar e manter florestas destinadas ao uso industrial.
Limite: R$ 150 mil por beneficiário

Taxa de juros: 8,75% a. a.

Estas linhas de crédito são totalmente oferecidas em todas as instituições financeiras da cidade de Jaboticabal-SP.
E os produtores rurais podem ter acesso a elas de forma que primeiramente deverão possuir uma conta corrente nesta instituição e após algumas movimentações pleitear as operações de créditos disponíveis.


3. metodologia

Neste capítulo é apresentada a metodologia que foi utilizada neste artigo, caracterizando a análise dos tipos de crédito rural disponíveis aos pequenos agricultores da cidade de Jaboticabal/SP.

Estabelecendo uma pesquisa bibliográfica, onde foi realizado um trabalho de campo nas instituições financeiras. Realizou-se como instrumento de coleta de dados tradicionais a observação, ou seja, segundo Cervo e Bervian (2002) a técnica de observação sistemática é quando há uma busca intensa de resultados estabelecidos pelo objetivo, visando sempre à aquisição de conhecimento claro e preciso, de forma estruturada, com planejamento operacional do estudo e controle dos objetivos e propósitos predefinidos.

Barros e Lehfeld (2000) dizem que durante a técnica de observação sistemática o observador deverá sempre estar atento na obtenção de dados de forma imparcial, ou seja, controlando suas próprias opiniões e interpretações.

A preocupação deste estudo se limitou a instituições bancárias da cidade de Jaboticabal com características predominantemente fomentadoras, por acreditar que estas instituições que proporciona o suprimento oportuno e adequado dos recursos necessários para financiar em curto prazo e longo prazo os pequenos agricultores e as demais empresas e pessoas físicas, possui um contato direto com os clientes, podendo, então, proporcionar-lhes satisfação nas operações de crédito.


4. resultados e discussão

O propósito deste artigo foi à busca de informações sobre os tipos de crédito rural oferecidos na cidade de Jaboticabal/SP pelas instituições financeiras credenciadas pelo governo federal.

Contudo espera contribuir para uma melhor divulgação das linhas de crédito rural disponíveis aos pequenos agricultores, buscando a satisfação dos clientes que nesta agência procuram solucionar suas necessidades, visando sempre atingir os objetivos da organização e principalmente as exigências dos clientes quando se referem a crédito para melhorias, ampliações, custeios, etc.

A amostra feita foi caracterizada de forma a definir os tipos de linhas de crédito rural disponíveis para o perfil de cada cliente, ou seja, pequenos proprietários rurais.

O crédito agrícola teve um papel fundamental para uma melhor competitividade internacional. O governo brasileiro criou linhas especiais de crédito atreladas à compra de insumos agropecuários, mecanismo que ampliou a dependência do setor produtivo agrícola em relação ao setor produtor de insumos. A agricultura passou a exercer uma nova função, na criação de mercado para a indústria de insumos agrícolas. Também como parte desse conjunto de medidas entrou a manutenção da estrutura agrária, baseada nos latifúndios e na produção patronal. As grandes fazendas eram consideradas mais adequadas ao processo de modernização e ao desafio de tecnificar a agricultura brasileira do que as propriedades familiares.

Mas através deste estudo foi constatado que as diversificações de linhas de crédito rural podem atender desde um micro produtor rural até um grande complexo de atividades rurais.

Por isso conclui-se que a disponibilização e liberação anual de crédito rural realizada pelo governo juntamente com o sistema financeiro nacional, auxilia todos os elos da cadeia do agronegócio brasileiro.

5. Conclusões e Considerações Finais

O ambiente econômico nacional e mundial mais uma vez trouxe avaliação à linha de frente. À medida que as mudanças no ambiente empresarial se aceleram, as organizações são desafiadas a adaptar cada vez mais suas capacidades e especializações ao ambiente em que operam. 

Este artigo apresentou uma revisão bibliográfica sobre a história do crédito rural, suas crises e evoluções. As tendências do agronegócio brasileiro e como principal objetivo mostrar os tipos de crédito rural disponíveis aos proprietários do interior do estado de São Paulo.
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